





LEI Nº 1.236/72

Modifica redação da Lei 1.113 de 30/0/70 e dá outras providências.


O povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei.


Art. 1º - Ficam extintas as Funções Gratificadas, em número de doze (12), criadas pelo art. 2º da Lei Municipal 1.113/70, e pelo artigo 1º da Lei Municipal 1.146/71.


§ 1º - Referido artigo passa a vigorar com a seguinte redação:


¨Art. 2º - É o Poder Executivo autorizado a criar, mediante decreto, Funções Gratificadas na Administração Municipal, respeitados os requisitos legais pertinentes à matéria tais como:

a) haja recurso orçamentário próprio;

b) Sejam elas previstas no regulamento das repartições municipais por ato próprio e anterior a elaboração orçamentária para o exercício a que delas necessitar;

c) constitua vantagem acessória do cargo e não recaia sobre cargo em comissão ou de chefia;¨

     
§ 2º - O valor financeiro representativo das Funções Gratificadas criadas pelo art. 2º da Lei 1.113/70 e art. 1º da Lei 1.146/71 no exercício  de 1.972, passa a incorporar, somente para efeito de elaboração da folha de pagamento e quitação, aos vencimentos do cargos respectivos, constituindo-se uma parcela única.


§ 3º - Para efeito de cálculo, somente no exercício de 1972, de qüinqüênios e adicionais, a remuneração dos funcionários atingidos por esta Lei será a constante da rubrica VENCIMENTO¨constante do quadro geral de funcionários vigente em 31 de janeiro de 1.972.


Art. 2º - O artigo 3º da Lei 1.113/70 de trinta de outubro de mil novecentos e setenta passa a vigorar com a seguinte redação:


Art. 3º - Aos proventos dos funcionários inativos aplicar-se-ão as seguintes normas:


I – serão, permanentemente, equiparados e igualados aos dos funcionários em atividade no cargo ou função correspondente ao da aposentadoria;


II – Serão revistos sempre que, por motivos de alterações do poder aquisitivo da moeda, se modificarem os vencimentos dos funcionários em atividade;


III – não poderão exceder, em caso algum, a remuneração percebida pelos funcionários em atividade.


§ único – Em virtude do disposto no artigo é o executivo Municipal autorizado a:

a) a proceder novos cálculos dos proventos dos funcionários inativos do Município;

b) efetuar pagamento ao pessoal inativo com base nestes novos cálculos;

c) realizar revisão dos cálculos de aposentadoria e situação funcional respectiva de todos os inativos do Município.

Art. 3º - O funcionário aposentado Bernadino Correa da Costa Junior, apostilhado na inatividade no padrão ¨S¨, passa a ter proventos equivalentes ao do padrão I-29, por corresponder este ao ¨statu¨ funcional do referido inativo a época da aposentadoria, em virtude da nova padronização adotada pelo Município em desacordo com sua situação.


Art. 4º - Os efeitos desta lei retroagem a 1º de julho do corrente exercício.


Art. 5º - Os recursos que custearão as providências e determinações objeto desta lei correrão por conta da dotação 3.2.6.0-10 unidade III Departamento da Fazenda, Programa I Subprograma 9, atividade de .19.7 do vigente orçamento.


Art. 6º - Fica o Poder Executivo autorizado a suplementar a Sub-consignação 3.1.5.0-10 em Cr$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil cruzeiros), e o suplementar em Cr$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros) as dotações 3.2.3.0-10-34-60-90 e 91 em consonância com o disposto nas letras ¨a¨, ¨b¨e ¨c¨do artigo 2º desta lei, mediante a utilização de recursos abrigados pela dotação 3.2.6.0-10 Fundo de Reserva Orçamentária – em total disponibilidade¨.


§ único – As suplementações de que trata o artigo processar-se-ão mediante a abertura de crédito suplementar por decreto, com fiel observância do disposto no art. 43 da lei federal 4.320.


Art. 7º - As leis 1.146, de 26.04.1971, e 1.190/71 de 23.08.71, ficam expressamente revogadas em todos os seus dizeres.


Mando, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.


Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 30 de agosto de 1.972.


Sebastião Silvério de Faria  – Prefeito Municipal

